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PROCESSUAL CIVIL –  Apelação Cível  –
Ação de  indenização por  danos  morais –
Reserva  de  Hotel  –  Improcedência  do
pedido  –  Irresignação  – Pedido  de  cama
extra não atendido  –  Hóspede dorme no
chão - Má prestação do serviço configurado
–  Dano moral  caracterizado  –  Provimento
parcial da apelação.

–  O  fornecedor  de  serviço  responde,
independentemente  de  culpa,  pela
reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores,  por  defeitos  relativos  à
prestação de seus serviços.

–  Da falha na prestação do serviço, resta
configurada a responsabilidade da empresa
para a reparação do dano moral causado,
quando  não  provado  excludente  de
responsabilidade (art. 14, § 3º do CDC).

– Cabe à demandada o ônus de comprovar
materialmente  a  excludente  de
responsabilidade alegada.

–  Devidamente  comprovada  a  falha  na
prestação  de  serviço,  eis  que,  fora
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realizada confirmação por escrito acerca
da  disponibilidade  de  cama  extra  para
quarto  duplo reservado,  resta
configurada a conduta ilícita praticada.

–  A importância  indenizatória  deve  ser
arbitrada  de  maneira  em  que  a
composição do dano seja proporcional à
ofensa,  calcada  nos  critérios  da
exemplaridade e da solidariedade, e com
bastante moderação, guardando a devida
proporcionalidade  à  extensão  do  dano,
ao  nível  socioeconômico  do  autor  e,
também, ao porte econômico da empresa
ré, pautando-se o julgador pelos critérios
da  razoabilidade  e  proporcionalidade,
observando  as  peculiaridades  do  caso
concreto.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime, dar
provimento parcial ao recurso apelatório, nos termos do voto do Relator e
da súmula de julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível interposta por
HAMILTON PAREDES GOMES E OUTROS (fls. 130/137), contra sentença
(fls. 125/127) prolatada pelo Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital,
que,  nos  autos  da  “ação  de  indenização  por  danos  morais”,  julgou
improcedentes os  pedidos  formulados  pelos  autores,  por  julgar  que  o
procedimento  da  demandada  teria  causado  mero  aborrecimento  aos
autores.

Irresignados,  os  promoventes  se
insurgem  contra  esta  decisão alegando,  em  síntese,  que  realizaram  a
reserva junto ao demandado contratando um quarto duplo para os dias de
03 a 05 de agosto de 2012, solicitando no ato da reserva uma cama extra,
que, apesar da confirmação por meio de e-mails,  não foi  disponibilizada
pelo  apelado,  sendo necessário  que um dos  autores  dormisse  no  chão
durante a estadia na cidade Manaus.
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Pontuou que  “uma família normal, como
os  apelantes,  não  se  deslocaria  4.649,8km,  de  avião  para  uma  cidade
estranha de seu habitual, para dormir no chão em um hotel de luxo...”.

Sustentou que a falha na prestação do
serviço  ocasionou  graves  constrangimentos  e  humilhações  para  os
apelantes, redundando em danos morais indenizáveis.

Ao final, pugnou pela reforma da decisão,
para que seja julgado procedente os pedidos iniciais.

Contrarrazões ao recurso às fls. 200/202,
pela manutenção da sentença, alegando que não houve falha na prestação
de serviço, que não houve cobrança indevida e, por fim, que não houve
nenhuma  ação  da  apelada  que  provocasse  abalo  a  honra  ou
constrangimento aos apelante.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer de fl. 151/153, opinou pelo desprovimento da apelação.

É o relatório.
 
V O T O

Conheço  do  recurso  interposto,
presentes os pressupostos processuais de sua admissibilidade.

Consta  dos  autos  que  os  requerentes
realizaram a  reserva  de  diárias,  em 2012,  junto  à  requerida,  na  cidade
Manaus-AM e que, quando chegaram ao destino, foram surpreendidos com
a informação de que não havia  na sua reserva  a cama extra, somado ao
fato de que o hotel estava lotado.

Afirmam  que  tentaram  resolver  o
problema  acomodando  um dos  componentes  da  família  para  dormir  no
chão. 

Requereram  a  reparação  dos  danos
morais sofridos, o que foi negado pelo magistrado "a quo", o qual, ao adotar
as  razões contidas no parecer ministerial, registrou "(...) a inexistência dos
requisitos para caracterizar o dano moral alegado no texto inicial, ou seja,
nexo de causal inexistente entre o dano que a parte autora diz ter sofrido e
o  serviço  de  hotelaria  prestado  pela  Blue  Tree  Hotels,  restando
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demonstrado nos autos que o ocorrido se deu por culpa exclusiva da parte
demandante,  que não informou ao  hotel  acerca  de  cama extra  em seu
quarto. (...)”

Inicialmente, o caso sob análise há que
ser  analisado levando-se  em conta  as  normas  protetivas  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor,  por  se  enquadrarem  as  partes  no  conceito  de
consumidor (apelantes) e prestadora de serviço (apelado), de acordo com o
que  prescrevem  o  art.  2º  e  art.  3º  daquele  diploma,  nos  termos  da
remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

"EMENTA:  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR.  CONTRATO PARA
USO  DE  SOFTWARE  DE  VENDAS  ON  LINE.
INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES  DA
CORTE. 1.- Quanto à aplicação do CDC, conforme
entendimento  firmado  por  esta  Corte,  o  critério
adotado para determinação da relação de consumo
é  o  finalista.  Desse  modo,  para  caracterizar-se
como consumidora,  a  parte  deve ser destinatária
final econômica do bem ou serviço adquirido. 2.-
No caso dos autos,  em que pessoa jurídica  contrata
uso de software de vendas on line,  não há como se
reconhecer a existência de relação de consumo, uma
vez que o programa teve o propósito de fomento da
atividade  empresarial  exercida,  não  havendo,  pois,
relação  de  consumo  entre  as  partes.  3.-  Agravo
Regimental  improvido. (STJ.  TERCEIRA TURMA.
AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL Nº 245697. REL. MIN. SIDNEI BENETI.
DJE DATA:07/06/2013.).

Assim, é de rigor a aplicação do art. 14
do Código de Defesa do Consumidor, "verbis":

"O  fornecedor  de  serviço  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre
sua fruição e riscos".

E, por se tratar de relação de consumo,
tem-se  que  a  responsabilidade  dos  prestadores  de  serviços,  embora
objetiva, "(...) se aperfeiçoa mediante o concurso de três pressupostos: a)
defeito  do  serviço;  b)  evento  danoso;  c)relação  de  causalidade  entre  o
defeito  do  serviço  e  o  dano"  (GRINOVER,Ada  Pellegrini;  BENJAMIN,
Antônio Herman de Vasconcellos e; FINK, Daniel Roberto. Código brasileiro
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de  defesa  do  consumidor.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense  Universitária,
1992. p. 93).

No caso dos autos,  estão presentes os
pressupostos  ensejadores  da  responsabilização  civil  da  prestadora  de
serviço, ora apelada.

A  falha  na  prestação  do  serviço  foi
configurada no momento em que, apesar de constar de pedido por escrito
dos autores de cama extra para a reserva feita, ao chegarem no hotel tal
pedido não havia sido atendido.

É necessário  que  esta  falha no serviço
(ausência do suplemento da cama extra) tenha sido capaz de causar dano
ao consumidor e, nos termos do parágrafo terceiro do mencionado artigo,
fica o prestador de serviço eximido da responsabilidade objetiva quando
provar a ausência de dano, a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

É cediço que:

"Dano  moral  é,  em  síntese,  o  sofrimento
experimentado por alguém, no corpo ou no espírito,
ocasionado  por  outrem,  direta  ou  indiretamente
derivado de ato ilícito." (Considerações sobre o dano
moral e sua reparação, RT 638/46).

Inexistem  dúvidas,  portanto,  de  que  o
dano moral constitui o prejuízo decorrente de dor imputada à pessoa e que
provoca  constrangimento,  mágoa  ou  tristeza  em sua  esfera  interna  em
relação à sensibilidade moral.

Desse modo, a dor moral, decorrente da
ofensa aos direitos da personalidade, apesar de ser deveras subjetiva, deve
ser diferenciada do mero aborrecimento, ao qual todos estamos sujeitos e
que pode acarretar, no máximo, a reparação por danos materiais, sob pena
de ampliarmos excessivamente a abrangência do dano moral, a ponto de
desmerecermos o instituto do valor e da atenção merecidos.

Na verdade, para que incida o dever de
indenizar por dano moral, o ato tido como ilícito deve ser capaz de imputar
um  sofrimento  físico  ou  espiritual,  impingindo  tristezas,  preocupações,
angústias  ou  humilhações,  servindo-se  a  indenização  como  forma  de
recompensar a lesão sofrida. 

A  esse  respeito,  inexiste  o  dever  de
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reparar  quando  a  vítima  é  submetida  a  meros  aborrecimentos  e
insatisfações,  pois  esses  são  fatos  corriqueiros  e  atinentes  à  vida  em
sociedade e, portanto, incapazes de afetar o psicológico do ofendido.

No caso em tela, restou incontroverso o
fato gerador do dano moral,  pois  apesar de constar de pedido por escrito
dos autores de cama extra para a reserva feita, estes ao chegarem no hotel
viram que o  pedido não havia sido atendido,  fato  confessado pela própria
apelada que, no seu juízo de valor, o considerou como fato pequeno.

Em relação ao evento danoso, traduzido
no defeito do serviço, sua constatação é de clareza solar, uma vez que, em
decorrência do defeito do serviço, os apelados foram obrigados, depois de
realizarem voo que percorreu 4.649 quilômetros, a  buscar  um modo de
acomodar  três  pessoas  em uma cama de casal,  restando a  uma delas
dormir  no  chão  do  quarto,  o  que  não  pode  ser  visto  como  um  mero
aborrecimento, ou fato corriqueiro inerente à vida em sociedade. 

Assim  o  fato  gerador  do  dano  é
incontroverso, foi firmada obrigação entre as partes através da reserva de
um quarto delux com cama extra para uma criança de 10 anos, fl. 11, com
pagamento do suplemento (cama extra) separadamente ao hotel,  do qual
não foi cobrado qualquer depósito ou pré-pagamento, fls.12.

Destarte,  resta  patente  a  relação  de
causalidade entre o defeito do serviço e o dano sofrido, notadamente em
razão  da  solicitação,  por  escrito,  feita  no  momento  da  reserva,  com
confirmação dada pelo Blue Tree Hotels também por escrito e não atendida
pelo mesmo o que gerou forte constrangimento e tristeza para toda família
que realizou viagem bastante longa, cruzando praticamente todo território
nacional, para ver o filho participar de competição esportiva que envolve,
não só, bom desempenho físico, como também emocional, o fato de um
deles  ter  que dormir  no  chão,  repito, não  pode ser  tratado  como mero
dessabor do cotidiano. 

A alegação de que não houve pagamento
pela cama extra não exclui a conduta danosa do apelado, uma vez que a
relação  obrigacional  se  estabelece  entre  as  partes  no  momento  da
contratação da reserva, esta, fartamente comprovada nos autos. De mais a
mais, de acordo com informação do próprio hotel, fls. 13, o custo cobrado
por  tal  suplemento  (cama  extra)  deveria  ser  pago  separadamente  no
próprio estabelecimento. 

Assim,  estabelecida  a  relação  de
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consumo e assente a responsabilidade civil da apelante pela prestação do
serviço de forma insatisfatória, por qualquer ângulo que se analise o caso, é
de se reformar a sentença proferida no primeiro grau de jurisdição.

Desse  modo,  tenho  por  configurado  o
dano  moral,  suscetível  de  compensação  através  do  pagamento  de
indenização. 

No pertinente ao “quantum” indenizatório,
é  sabido  que  este  deve  possuir  dupla  função,  qual  seja,  reparatória  e
pedagógica, devendo objetivar a reparação do prejuízo efetivamente sofrido
pela vítima, bem como servir de exemplo para inibição de futuras condutas
nocivas. 

A quantificação do dano moral  deve se
dar com prudente arbítrio, para que não haja enriquecimento à custa do
empobrecimento alheio, mas também para que o valor não seja irrisório.
Também cabe  ser  destacado  o  fim  pedagógico,  objetivando-se  evitar  e
desestimular a ocorrência de situações análogas.

Referente  à  fixação  dos  danos  morais,
Caio Mário da Silva Pereira leciona:

"O  problema  de  sua  reparação  deve  ser  posto  em
termos de que a reparação do dano moral, a par do
caráter punitivo imposto ao agente, tem de assumir
sentido compensatório. Sem a noção de equivalência,
que  é  própria  da  indenização  do  dano  material,
corresponderá à função compensatória pelo que tiver
sofrido.  Somente  assumindo  uma  concepção  desta
ordem é que se compreenderá que o direito positivo
estabelece o princípio da reparação do dano moral. A
isso é de se acrescer que na reparação do dano moral
insere-se  uma  atitude  de  solidariedade  à  vítima"
(Responsabilidade Civil, 6ª ed., Forense, 1995, p. 60).

Logo,  examinando-se as  circunstâncias,
a  situação  do  lesado,  a  condição  da  agente  (empresa  de  notória
capacidade econômica), a gravidade do dano, o princípio da razoabilidade,
fixo o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a título de reparação de danos
morais. 

Condeno,  ainda,  o  apelado  ao
pagamento das custas e honorários advocatícios, nos termos dos art. 85 e
86  parágrafo  único,  que,  levando  em  consideração  o  grau  de  zelo  do
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da
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causa, fixo em 20% (vinte por cento) sobre o montante apurado.

Por  se  tratar  de  responsabilidade  de
ordem contratual, os juros moratórios fluem a partir da citação. Assim é  a
jurisprudência do STJ, in verbis:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.INDENIZAÇÃO
POR  DANO  MORAL.  RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL.  JUROS  DE  MORA.  TERMO
INICIAL.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO
DESPROVIDO.  1.  A  jurisprudência  desta  Corte  é
pacífica  ao  afirmar  que,  em  se  tratando  de
indenização  por  danos  morais  decorrente  de
responsabilidade contratual, o termo inicial dos juros
de mora é a data da citação. Precedentes. 2. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp
1473815/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 13/11/2014)” .

Já  quanto  à  correção  monetária,  tenho
que,  como a fixação do dano moral  é realizada no momento em que é
proferida  a  sentença  ou  acórdão,  o  julgador  ao  fazê-lo  leva  em
consideração valores atuais, motivo pelo qual a sua incidência deve ocorrer
a partir de tal momento, nos termos da Súmula 362 do STJ. 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL APELO,  para condenar a  Blue Tree Hotels e Resorts do Brasil
S/A ao pagamento de R$6.000,00 (seis mil reais) a título de indenização por
danos morais aos autores – Hamilton Paredes Gomes, Adriana de Souza
Feitoza Paredes e Benjamim de França Gomes Neto,  acrescido e juros e
correção monetária e ao pagamento das custas e honorários advocatícios.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da  Paraíba,  João
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Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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